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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDÃO ElEITORAL Ni: 7040769 
Tribunal de Justiça (Segundo Grau) 

Certifica-se, para fins eleitorais, que, em consulta aos registros dos sistemas de informação do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (Segundo Grau de Jurisdição), utilizando os dados fornecidos pelo(a) 
solicitante, CONSTAM distribuídos nessa instância, os processos listados abaixo, que, em tese, podem 
gerar inelegibilidade, em relação a: 

NOME: FRANCISCO DE ASSIS NUNES 
CPF: 484.847 .099-49 
RG: _Declarou. não conhecer o RG. 
Órgao expe91dor: Declarou não conhecer o RG. 
Nome da m~e: Declarou não possuir esse genitor no re~istro civil. 
Nome do pai:. Declarou não possuir esse genitor no regIstro civil. 
Dat~ de ~asc,mento: 08/09/1962 
Nac,onahdade: Brasileira 
Es~ado Civil: Casado(a) 
Pais endereço residencial : BRASIL 
Esta~9 ~ndereço residencial : SANTA CATARINA 
Murnc1p10 en~ereç~ residencial : JOINVILLE 
Endereço res1denc1al : Declarou não conhecer o endereço. 

Certidão emitida às 13:10 de 30/06/2026. 

Processo Classe Competência órgão de Origem 

0905885- Apelação Direito Criminal Gab. 02 - 41 Câmara 
46.2019.8.24.0038 Criminal (Câmara) Criminal 

Situação 
Processual 

BAIXADO 

a) A pesquisa analisa o registro eletrônico de processos criminais e cíveis em geral. distribuídos no Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina, sem englobar os que tramitam no Primeiro Grau de Jurisdição ou nas Turmas 
de Recursos. 

b) os dados que serviram de parâmetros para a realização da busca, para fins de expedição desta 
certidão, são de responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com outra Instituição 
Pública ou com a Receita Federal para autenticação das informações prestadas, competindo ao 
interessado ou destinatário sua conferência. 

c) Certidão emitida em consonância com a Lei Complementar n. 64, de 18 de maio de 1990, com as 
alterações determinadas pela Lei Complementar n. 135, de 4 de junho de 2010. 

d) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por insuficiência de 
dados do Poder Judiciário (art. 82 , §22, da Resolução CNJ n. 121/2010). 

e) A pesquisa abrange apenas os processos que tramitam com nível de sigilo O, 1 e 2. 

f) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta 
GP/CGJ n. 6/2023. 

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do 
-..c,w"l[T:1,-=- documento, no endereço https;/Jçertldoes.tjsc,ius,br/down!oad • Solicitado por: Maria Eduarda Hoffmann - CPF: -- ..... 

11\\l l' 



{"type":"Imported Form","isBackSide":false,"languages":["pt-br"],"usedOnDeviceOCR":false}



